EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DA CAPITAL/RJ.
Proc. Nº  
 


, nos autos do processo em referencia que lhe movido por, vem por seu advogado infra-assinado apresentar Contestação na forma abaixo:

 


Não São verdadeiros os fatos alegados na peça de ingresso eis que a Autora tenta induzir este juízo a erro, tendo em vista os fatos e fundamentos a seguir expostos:

PRELIMINAR DE INCOMPETENCIA DO JUIZO.

 


Preliminarmente requer seja declarada a incompetência deste juízo para processar e julgar a presente demanda, eis que, versa a presente sobre matéria de maior complexidade eis que os danos matérias informados e integrantes do rol de pedidos, dependem de produção de prova pericial técnica, sendo tal produção de prova incompatível com o rito deste juizado, requerendo desta forma seja declarada a incompetência deste juízo.
DOS FATOS E DA CONTESTAÇÃO

 


No mês de  Maio, as partes ora litigantes, celebraram contrato de locação no valor indicado na peça de ingresso, sendo certo que entregou a chave do imóvel para a autora um mês e meio após a celebração do contrato, sendo certo que o Réu entregou o imóvel a pedido da Autora,   tendo entregue o imóvel em melhores condições do que da época em que recebeu o referido imóvel.

 


Sendo certo que, na época em que o Réu recebeu o referido imóvel, o mesmo estava abandonado  tendo o Réu feito inúmeras  melhorias e obras necessárias, inclusive pintura, que na época não havia no imóvel, dentre outras. Desta forma não que se falar em danos matérias. ou obrigação em indenizar supostos danos, que não foram causados pelo Réu.
 


Verifica-se ainda compulsando os autos, que os documentos juntados pela Autora, não tem o condão de legitimar o pagamento dos valores pleiteados na inicial a titulo de dano material. Motivo pelo qual impugna desde já.
                                 Ademais, o documento de fls., juntado pelo autor, não obriga o Réu a realizar pinturas ao sair, nem tampouco indica o pagamento de taxas, desta forma não há que se falar em obrigatoriedade no pagamentos de taxas do referido imóvel.
 


Quanto ao Pedido de restituição no valor de 10.000,00 indevidos por falta de amparo legal.

DA INEXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS. 

VULGARIZAÇÃO DAS INDENIZAÇÕES



Fundadas em meros aborrecimentos cotidianos, têm surgido milhares de ações judiciais à procura – única e exclusivamente – de indenizações que, desligadas da gravidade do dano, traduz-se em enriquecimento sem causa. Esse negócio rentável e ilegítimo, cunhado de indústria do dano moral, deve ser frustrado pelo Poder Judiciário, sob pena de um instituto jurídico de tamanha relevância social transformar-se em instrumento de locupletamento ilícito e tornar-se verdadeira fonte de renda. Sobre o risco da banalização dos pedidos indenizatórios de danos morais. Destaca-se a passagem do eminente Des. Sérgio Cavalieri Filho:

 “Ultrapassadas as fases de irreparabilidade do dano moral e da sua inacumulabilidade com o dano material, corremos, agora, o risco de ingressar na fase de sua industrialização, onde o aborrecimento banal ou mera sensibilidade são apresentados como dano moral, em busca de indenizações milionárias.”




No caso sob análise, os fatos relatados pelo autor, de forma genérica e melancólica não demonstram que a situação tenha lhe causado algum prejuízo psíquico. Vê-se que o autor sequer narra nos fatos a ocorrência de qualquer situação vexatória que possa ter causado abalos à sua honra, limitando-se a dizer que sofreu danos morais perto das festas natalinas. É de se notar que, ainda que tivesse existindo alguma ilicitude ou falha no serviço do banco-réu – o que se admite apenas ad argumentandum – esta não seria suficiente a gerar o dever de indenizar. Faz-se necessário que o autor tenha realmente sofrido um abalo psicológico suficientemente sério a ensejar dever indenizar. De fato, é preciso distinguir o dano moral de meras insatisfações e frustrações normais ao convívio social. O dano moral se configura apenas quando há lesão psíquica grave, isto é, quando há rompimento do equilíbrio psicológico do indivíduo, o que nem de longe ocorreu no caso dos autos, ainda que a narrativa do autor fosse verdadeira.




Embora o dano moral não seja passível de ser demonstrado pelos meios tradicionais de prova – razão pela qual vulgarmente se fala em desnecessidade de provas dos danos morais – não basta à parte interessada o simples relato dos fatos supostamente ilícitos. É preciso que ao menos narre, sob as penas da lei, as circunstâncias que denotam o sofrimento, a dor, o vexame, a humilhação. Na hipótese em exame, a narrativa do autor não é sequer verossímil; que dor profunda o autor vivenciou das quais só se deu conta quase um ano após a ocorrência? Nenhuma. A hipótese dos autos é de simples descontentamento e não de dano moral.




O que a autora pleiteia, na verdade, é o pagamento de danos puramente punitivos, fixados sem necessidade de demonstração de real prejuízo. Ocorre que – mesmo supondo, apenas na hipótese, que tivesse havido alguma violação de norma jurídica – esse tipo de indenização é repudiada pelo ordenamento brasileiro. Em obediência ao princípio constitucional da legalidade, não pode haver penalidade – criminal, civil ou administrativa – sem previsão legal. Assim, para que fosse aplicável o referido “elemento punitivo”, seria preciso norma expressa que caracterizasse, o que inexiste no direito pátrio.

 


Assim, ausentes os pressupostos ensejadores inerentes ao dever de indenizar, e por tais razões, requer seja a presente ação julgada improcedente in totum.

CONCLUSÃO DOS PEDIDOS.

Diante do exposto requer a Ré, seja:

1- Preliminarmente seja declarada a incompetência deste juízo para julgar a presente demanda.

2– Julgado improcedente o pedido autoral, com fundamento no art. 269, I, do CPC.

Protesta pela produção de prova documental suplementar, testemunhal, depoimento pessoal da autora.

Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 

OAB/RJ 
